
INTRODUÇÃO

A Conferência Mundial das Nações Unidas
sobre o Meio Ambiente, a ECO - 92, dedicou, capí-
tulo especial à questão da água, recurso natural es-
sencial à vida e ao desenvolvimento econômico,
que vem se tornando cada vez mais escasso e, gra-
ças, à ação do homem , chegando a níveis inaceitá-
veis de qualidade. A Agenda 21, preconizou o ge-
renciamento sustentável dos Recursos Hídricos,
orientando todas as nações para a necessidade de
garantir e recuperar a qualidade das águas. Ainda
hoje, assistimos à degradação de nossos corpos d’á-
gua e a insistência em padrões não sustentáveis de
consumo de água. 

A irrigação das culturas é um dos mais nobres
processos de utilização da água. Ela viabiliza e ou
aprimora a produção  de alimentos mas envolve um
consumo de significativos volumes de água. Chega
a representar  70 a 80% do total utilizado, em re-

giões onde é intensamente praticada. Dados do IB-
GE indicam que, no BRASIL,  a utilização de água
na agricultura atinge a  683,3 m3/s, eqüivalendo a
59 % do consumo nacional, contra 19 % da indús-
tria e 22 % do abastecimento urbano (EMBRAPA
1996). No processo de irrigação , até 98% do volu-
me de água fornecida às plantas é evapotranspirada
pelo conjunto solo-planta sendo absorvida pela at-
mosfera, os restantes 2% são utilizados pela cultura
para seu desenvolvimento  e produção . A irrigação
é portanto um uso de água do tipo consuntivo. A
água retirada pelo processo não poderá ser utilizada
logo à jusante, o que representa um desfalque para
os usuários da área.

Há regiões onde as disponibilidades de recur-
sos hídricos estão sendo superadas pelas necessida-
des . Surgem então os conflitos pelo uso da água,
que a cada dia, assumem proporções maiores em to-
do o mundo . Em diferentes regiões é urgente a ne-
cessidade do planejamento e da racionalização do
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uso da água. É de entendimento geral que a econo-
mia é uma das formas mais adequadas de fazê-lo.

Problemas de poluição das águas e de confli-
tos entre usuários levaram ao estabelecimento, pelo
Governo Federal,  de nova legislação no início de
1997, os Estados também assim o fizeram. Foram
assim definidas, os princípios, as políticas e os ins-
trumentos para aproveitamento racional dos recur-
sos hídricos no Brasil.

EVOLUÇÃO

A irrigação no Brasil, conforme atestam Car-
valho et al. (1976), apresenta características dife-
rentes no Nordeste e no Sul. Ainda que tenham sur-
gido nas duas regiões simultaneamente, no inicio
do século, a irrigação desenvolveu-se com caracte-
rísticas bem diferenciadas. Enquanto no Nordeste
as iniciativas nasceram do poder público, no Sul a
iniciativa  foi predominantemente particular. Em
1974 o Brasil dispunha de 1.500.000 ha de área
com infra-estrutura de irrigação . Deste total
1.200.000 ha localizavam-se na região Sul, dos
quais apenas 3,5% pertenciam a projetos públicos.
Em 1988 o PRONI efetuou uma estimativa básica
no Brasil, que apontou para os seguintes valores:
área potencialmente irrigável, 52.000.000 hectares:
área irrigada, 2.755.000 hectares. Convém destacar
que no valor da área irrigada estão computados áre-
as de projetos que estavam em fase de implantação.

Embora as condições climáticas sejam bas-
tantes variadas no Brasil, em virtude de sua dimen-

são continental , a irrigação vem cada vez mais sen-
do utilizada. Na região Nordeste, chamado Polígo-
no das Secas, os totais anuais de precipitação são
insuficientes para suprir as necessidades hídricas
das plantas, sendo impossível a implantação de
uma agricultura racional sem o emprego da irriga-
ção. Nas regiões Sudeste e Centro-Oeste as quanti-
dades de água precipitada são suficientes para abas-
tecer as plantas em suas exigências, todavia, a irre-
gular distribuição dessa chuva, cria períodos de es-
tresse hídrico, que afeta sensivelmente a produtivi-
dade agrícola. Vieira (1989), classifica a irrigação
como obrigatória, quando as condições climáticas
o determinam, como é o caso do Nordeste Brasilei-
ro , onde sem o emprego da irrigação não há agri-
cultura e, como suplementar, quando embora as
chuvas sejam suficientes para satisfazer as necessi-
dades hídricas das plantas, a irregular distribuição
dessa água durante o ano afeta sensivelmente o seu
metabolismo, causando queda da produtividade e
da qualidade das safras.

Telles (1993) afirma que, sob determinados
aspectos , a irrigação no Brasil pode ser dividida
em três grupos: Irrigação “Obrigatória” no Nordes-
te, Irrigação “Facilitada” no Rio Grande do Sul e
Irrigação “Profissional” nas regiões Sudeste, Cen-
tro-Oeste e parte do Sul. Como foi citado anterior-
mente, a faltas de chuvas induz à agricultura irriga-
da no Nordeste Brasileiro . Tal irrigação, que hoje
representa menos de 10% do total brasileiro, ini-
cialmente foi conduzida pelo governo, no sentido
da implantação de distritos de irrigação, que tinham
mais um efeito social de fixação do homem do

208

Dirceu Brasil Vieira y Dirceu D’Alkmin Telles

INGENIERÍA DEL AGUA · VOL. 8 · Nº 2 JUNIO 2001

Fonte: Autores deste trabalho.
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Quadro 1 -   Distribuição  regional da irrigação no Brasil.

               



campo. Este enfoque mostrou-se ineficiente e o fra-
casso foi geral. A iniciativa privada foi aos poucos
se associando aos empreendimentos , obtendo ex-
celentes resultados, direcionando a exploração para
a fruticultura de exportação e para o abastecimento
de agroindústrias locais. Dessa forma, surgiram ex-
tensas áreas irrigadas por gotejamento e microas-
persão na região Nordeste como em Mossoró no
Estado do Rio Grande do Norte, onde a fruticultura
irrigada produz melão , acerola e manga para a ex-
portação . No Vale do São Francisco áreas irrigadas
produzem uvas de excelente qualidade e outros
produtos destinados à agroindústria. A irrigação
aqui chamada de “ facilitada” no Rio Grande do Sul
(Região Sul) devido às extensas áreas , à abundân-
cia de água e à topografia adequada, que facilitam
sobremaneira a implantação de tabuleiros para a
irrigação  do arroz. Nesta área está 40% da irriga-
ção do País, utilizando o método de inundação, po-
rém com baixo nível tecnológico. A chamada irri-
gação “profissional” é aquela em que o agricultor
investe em moderna tecnologia de irrigação , visan-
do o aumento da produtividade agrícola, bem como
a produção de duas ou mais colheitas no ano. A irri-
gação do tipo “profissional” é, atualmente, pratica-
da em cerca de 50% da área total irrigada do País.
Se desenvolve, principalmente, nas regiões Sudes-
te e Centro-Oeste, no cultivo de cereais, cana de
açúcar, frutas e hortaliças. Predomina a irrigação
por aspersão mecanizada (pivô central, sistemas
autopropelidos e de montagem direta), com peque-
nas áreas de aspersão convencional  e de irrigação
localizada (gotejamento e microaspersão).

De acordo com Embrapa (1996) a Secretaria
de Recursos Hídricos do MMARHAL em 1995 co-
letou informações solicitadas a órgãos estaduais
responsáveis por ações de irrigação. Poucas entida-
des enviaram valores baseados em dados que ten-
ham alguma confiabilidade, algumas nem os forne-
ceram. Com os elementos recebidos a Secretaria
contabilizou cerca de 2.630.000 hectares irrigados
no Brasil. A região Sul se destacou como a mais
irrigada com cerca de 1.150.000 ha., seguida da
Sudeste com mais de 800.000 ha.. A Nordeste vem
a seguir com mais de 400.000, depois a Centro-
Oeste com aproximadamente 200.000 hectares e fi-
nalmente a região Norte com 80.000. Verifica-se,
através dos dados citados, que os métodos de irri-
gação por superfície (gravidade) são os mais usa-
dos abrangendo quase 60 % da área, o pivô central
se espalha por cerca de 20 %, a aspersão conven-
cional com mais de 16 % e a irrigação localizada
(microaspersão e gotejamento) ocupa  4 % da su-
perfície irrigada no país.

O valor de 2.630,000 hectares irrigados repre-
senta apenas 4% da área cultivada no País . É esti-
mado que 94% da área irrigada é da iniciativa pri-
vada, a  de responsabilidade do Governo Federal
representa 4% e 2% dos Estados. O quadro 2 e a fi-
gura 1 mostram a distribuição das áreas irrigadas
por regiões geográficas.
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Figura 1. Área irrigada (não-oficial 1995) 2.630.000 hectares.
Distribução das áreas irrigadas por regiões geográficas.

   



TENDÊNCIAS E PROJETOS

O quadro 3 , elaborado pelo PRONI, de acor-
do com Telles (1993), apresenta um panorama das
áreas irrigadas (2.755.000 ha) e irrigáveis
(52.000.000 ha) do Brasil no ano 1988. Naquela
ocasião como mostra o quadro, os métodos utiliza-
dos não eram os mais tecnificados, predominando a
irrigação por inundação , por sulcos e aspersão con-
vencional . Métodos, reconhecidamente, menos
eficientes com maior demanda de água e de mão de
obra. Por outro lado a figura 2 , elaborada com da-
dos e projeções do Ministério da Agricultura, de
acordo com Embrapa (1996), mostra a evolução e a
tendência do valor das superfícies irrigadas no Bra-
sil no período de 1960 a 1995 (projeção).

A partir de 1970, devido a programas de in-
centivo à irrigação e de 1982, com a consolidação
da fabricação de equipamentos nacionais ( autopro-
pelido, pivô central e de irrigação localizada )  hou-
ve incrementos consideráveis nas áreas irrigadas
por sistemas mecanizados e automatizados, inter-
calados com sucessivos planos financeiros que in-
terferiam fortemente no mercado. A figura 3 ilustra
esta evolução.

Como pode-se observar na figura 4, houve um
crescimento na venda de pivôs centrais (médios e
pequenos). Avança também a instalação de equipa-
mentos  de irrigação localizada (gotejamento e mi-
croaspersão) que são mais eficientes com menores
consumos de água e de mão de obra Isto acontece
principalmente nas regiões Centro-Oeste e Sudeste.
A aspersão convencional continua predominando
em pequenas instalações na irrigação de hortaliças
e de viveiros de mudas.
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REGIÃO
NORTE

NORDESTE
CENTRO - OESTE

SUDESTE
SUL

TOTAL

ÁREA IRRIGADA (1000 ha)
78
402
180
822

1.148
2.630

Quadro 2.   Áreas irrigadas por regiões no Brasil (1995)

Fonte:  Embrapa (1996) - MMARHAL

Figura 2. Evolução da área irrigada - Brasil (Fonte Ministério da
Agricultura)

Região 

Norte  

Nordeste 

Centro-Oeste 

Sudeste  

Sul  

TOTAIS 

Área irrigável
(1000 ha)
20.000

6.000

11.000

10.000

5.000

52.000

Área irrigada
(1000 ha)

5

500

500

700

1.050

2.755

Método
(1000 ha)

Inundação:  5  
Inundação:     70     Aspersão:    270

Sulcos:    153    Localizada:       7
Inundação: 55   Aspersão:  440    Sulcos: 5

Inundação:  250    Aspersão:    430
Sulcos:   12     Localizada:       8

Inundação:   990      Aspersão:    60
Inundação: 1.370        Aspersão:  1.200

Sulcos:    170          Localizada:  15

Fonte: Telles (1993)

Quadro 3. Situação da irrigação no Brasil em 1988. Inclui projetos em implantação.

Figura 3. Número de Equipamentos vendidos

               



No Estado de São Paulo

O Estado de São Paulo localiza-se na região
Sudeste do Brasil. Trata-se da unidade federativa
mais desenvolvida do país, tendo o maior desen-
volvimento industrial e tecnológico e a maior renda
per capita. A agricultura é bastante tecnificada, pre-
dominando grandes área cultivadas com cana de
açúcar para a produção de açúcar e álcool, citricul-
tura para produção de frutos para o mercado e prin-
cipalmente para a indústria de sucos, cereais, fruti-
cultura e floricultura. Os totais anuais de precipita-
ção pluviométrica oscilam ao redor de 1200 mm,
assim a irrigação não é uma necessidade absoluta
mas uma irrigação suplementar proporciona au-
mentos da produtividade dos cultivos, melhoria na
qualidade das safras, colheitas fora da época nor-
mal, bem como duas ou mais safras de grãos no
mesmo ano.(Vieira, 1989). O quadro 4  mostra a
evolução da área irrigada no Estado, segundo dados
do IBGE e estimativa do DAEE.

O quadro 5 mostra que a irrigação absorve
cerca de 43,5 % do total de água utilizado no Esta-
do de São Paulo. Neste contexto, deve-se esclare-
cer que o período de maior demanda de água para
irrigação  coincide com a época de estiagem, con-
flitando o uso de água para fins agrícolas com o de
geração de energia elétrica, pois como se sabe, pra-
ticamente toda a energia elétrica é produzidas em
hidroelétricas.

No Estado de São Paulo a irrigação vem se
desenvolvendo com emprego de métodos pressuri-
zados: aspersão convencional, pivô central, micro-
aspersão e gotejamento. Como os projetos são ela-
borados pelos próprios fabricantes ou fornecedores
de equipamentos e como os agricultores não são
devidamente esclarecidos, não há a menor preocu-
pação com a racionalização do uso da água. Conse-
quentemente ocorre desperdício de água e também
de energia. Esta situação é ainda mais preocupante
no restante do país.

Projetos 

Os projetos de ações em irrigação apresenta-
dos a seguir, são veiculados atualmente no país, de-
vendo-se esclarecer que não se tem garantias sobre
a continuidade ou realização dos mesmos.

Projeto de transposição de águas do rio São
Francisco - De acordo com Carvalho (1994)  esta
questão é citada desde 1847 por técnicos cearenses.
Foi, politicamente, retomado em 1972 sempre apa-
recendo novas alternativas. Em 1994 o MIR apre-
sentou um projeto, alternativo ao oferecido ante-
riormente pelo DNCOS. O projeto global, a ser re-
alizado em 40 anos, propõe a transposição de 280
metros cúbicos de água por segundo do rio São
Francisco, para o desenvolvimento do semi-árido
nordestino baseado na irrigação de 800.000 hecta-
res nos Estados de Pernambuco, Paraíba, Rio Gran-
de do Norte e Ceará. Na 1ª etapa, a ser executada
em 20 anos, serão retirados 50 m3/s para: abastecer
43.000 hectares, em 34 perímetros de irrigação pro-
piciando a criação de 190.000 empregos diretos e
indiretos, gerando uma produção anual de 215 mil-
hões de US$, além de propiciar o abastecimento de
água para 6.000.000 de pessoas distribuídas em
220 municípios. A partir de Cabrobó - PE, as águas
serão recalcadas para vencer o desnível geométrico
de 160 metros até atingir o divisor de águas, através
de  4 estações de bombeamento, 14 barragens e 30
quilômetros de canais. A partir do divisor, as águas
caminharão, por gravidade, através dos 2.400 qui-
lômetros de leitos naturais e de canais artificiais.
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Figura 4. Vendas de equipamentos pivô-central. Período de 1982
a 1994.

ANO
1970
1975
1980
1985
1993

Área - (Fonte)
90.955 (IBGE)
150.066 (IBGE)
180.379 (IBGE)
299.477 (IBGE)

471.200 (estimativa do DAEE)

Quadro  4. Evolução da área irrigada (em hectares) no Estado de
São Paulo.

Fonte: Telles 1993

USO DA ÁGUA
Abastecimento

Urbano
Abastecimento

Industrial
Irrigação
TOTAL

VAZÃO (l/s)

87.300

112.800

154.100
354.200

% DO TOTAL

24,7

31,8

43,5
100,0

Fonte: Telles 1993

Quadro 5. Distribuição do uso de água no Estado de São Paulo

                  



Fruticultura irrigada no Nordeste - O Pre-
sidente Fernando Henrique Cardoso lançou em se-
tembro de 1997, de acordo com O Estado De São
Paulo (1997), um conjunto de projetos para irrigar
1.000.000 ha na região Nordeste, coordenado pela
Secretaria de Recursos Hídricos do MMARHAL e
apoiado na CODEVASF. O projeto está sendo im-
plantado , com base nos ótimos resultados obtidos
na fruticultura irrigada,  de acordo com Veja
(1993), da região do Polo Petrolina / Juazeiro nas
margens do rio São Francisco, divisa de Pernambu-
co e Bahia objetivando produção para a exportação,
consumo interno e industrialização. De acordo com
os argumentos do projeto já existem 402.000 ha
irrigados no Nordeste e a irrigação no semi-árido
nordestino permite 2,5 safras de uva por ano contra
apenas uma no sul do País. Participam do projetos
grandes empresas como, a Pérsico Pizzaniglio - Faz
Milano com 3.000 ha; a Faz Curuçá da O.A.S., VA-
RIG, American Express, Bompreço e a Associação
de Produtores do Vale do São Francisco - Valex-
port. Em Mossoró, região norte do Rio Grande do
Norte., o Grupo MAÍSA vem desde a década de 80
praticando a irrigação localizada em cultura de me-
lão inicialmente, expandindo-se para maracujá,
acerola, caju, graviola, manga e outros, abastecen-
do-se com água subterrânea. O seus resultados le-
varam também outros grupos a investir na irrigação
em frutas no Vale do rio Açu.

Emancipação de perímetros de irrigação -
A CODEVASF e o DNOCS vêm implantando a
emancipação de seus perímetros públicos de irriga-
ção no Nordeste, a maioria deles implantados sob a
forma de colonização e fortemente apoiados em be-
nefícios sociais. A emancipação consiste na passa-
gem progressiva da administração total dos períme-
tros aos irrigantes.

Distrito de irrigação do Jaíba - De acordo
com O Estado De São Paulo (1997), foi iniciado em
março de 1988 prevê uma área irrigada de 100.000
hectares, através da CODEVASF, nos municípios
de Jaiba e Matias Cardoso no norte  do Estado de
Minas Gerais, região do  semi-árido do Nordeste
junto ao rio São Francisco. Em 1993  haviam 4.000
hectares irrigados em operação em módulos de 5 ha
sob a forma de colonização. A próxima etapa pre-
tende atingir 25.000 ha com lotes de 20 a 50 ha
através da participação de Empresas. O projeto
conta com um bombeamento de 80 m3/s,  duas es-
tações de recalque, a primeira com uma altura geo-
métrica de 17,5 metros e a segunda com 19 metros.
Um canal adutor, com  9 (nove) quilômetros de ex-
tensão, conduzirá a água para os canais secundários

e estes, para todo o projeto. Participam do projeto,
além da CODEVASF, o Governo Estadual (pro-
prietário da área), o Banco Mundial, a RURALMI-
NAS e a EPAMIG. Se destina, prioritariamente, à
fruticultura irrigada (banana, manga e limão e ou-
tros) e às hortaliças, integrado-se com a agroindús-
tria (tomate industrial e cebola)  Deve-se destacar o
grupo da Agro-industrial Karambi instalada no mu-
nicípio de Itacarambi. Os usuários do perímetro pa-
gam pelo uso da água nas seguintes bases: US$
4,04 /ha/mês para manutenção dos canais e, a) em
sistemas não pressurizados, US$ 11,95 por mil me-
tros cúbicos de água: b) em sistemas pressurizados,
US$ 25,36 por mil metros cúbicos de água.

Canoas I e II - A CESP, de acordo com O Es-
tado De São Paulo. (1993), construirá sistemas de
recalque e 40 km de canais na margem direita do
complexo energético de Canoas, na região do mé-
dio rio Paranapanema, oeste do Estado de São Pau-
lo, para irrigar 7.000 hectares nos municípios de
Cândido Mota, Palmital e Ibirarema, abrindo possi-
bilidades de se triplicar a capacidade produtiva do
solo. Está previsto que os agricultores deverão se
agrupar numa associação que ficará responsável
pela administração do sistema de irrigação. A im-
plantação do projeto faz parte de uma compensação
aos agricultores que terão suas terras inundadas pe-
la construção das usinas hidroelétricas de Canoas I
e Canoas II. O projeto envolve financiamento do
Banco Mundial. A construção das barragens ainda
não foi iniciada e desta forma, a execução dos ca-
nais e das adutoras do projeto de irrigação foram
postergadas.

Platô de Neópolis - Situado no Estado de Ser-
gipe (Região Nordeste), localizada a uma distância
de 3 quilômetros do rio São Francisco e afastado 92
km de Aracaju, projeta, segundo Gazeta Mercantil
(19950, uma superfície irrigada de 10.432 hectares
Foi iniciado em 1991 pelo Governo Estadual que
providenciou a infra-estrutura do sistema de irriga-
ção destinado à  fruticultura, principalmente citros
(55% do projeto) devendo ser complementado e
explorado por médias e grandes empresas. Municí-
pios abrangidos: Neópolis, Santana do São Francis-
co, Japoatã e Pacatuba. Sistemas de irrigação ado-
tados : gotejamento e microaspersão. Dados técni-
cos do projeto: altura de recalque  111 metros (com
a construção reservatório de Xingó esta altura po-
derá ser consideravelmente reduzida ) , vazão de
3,74 m3/s na adutora principal, canal principal com
15 quilômetros de extensão, 37 km. de canais se-
cundários e 57  reservatórios com capacidades de
1.000  a 10.000 m3.
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PREOCUPAÇÕES  COM A  ECONOMIA DE
ÁGUA 

O alto grau de  desenvolvimento brasileiro,
com altas taxas de crescimento na década de 70 e
inicio de 80, gerou um pesado ônus aos recursos hí-
dricos em termos de quantidade e qualidade.

A falta de planejamento regional e de uso dos
recursos hídricos teve como conseqüências des-
equilibro entre a oferta e a demanda, registrando-se
nas estiagens, falta de água para abastecimento de
cidades, indústrias e para irrigação . Por outro lado,
acentuam-se as disputas entre esses usuários, confi-
gurando-se muitos conflitos entre municípios, entre
industrias e municípios, entre irrigantes e municí-
pios, indústrias e irrigantes e etc..

Até a  década de 70, a discussão sobre recur-
sos hídricos ficou restrita praticamente aos meios
técnicos e acadêmicos. A partir da redemocratiza-
ção do País, a questão ambiental evoluiu no campo
da legislação e da fiscalização . No entanto, este
processo de discussão e de criação de leis mobili-
zou apenas parte da sociedade, fazendo com que o
assunto fosse ignorado pela maioria da comunida-
de.

No Estado de São Paulo, já no inicio dos anos
70, movimentos populares articularam-se contra o
“Sistema Cantareira” que é um conjunto de reser-
vatórios que possibilita reverter para a região da
Capital  do Estado, até 31 metros cúbicos por se-
gundo de água  originada na bacia do Rio Piracica-
ba. Os movimentos não tiveram sucesso e o sistema
foi implantado.

Preocupações desse tipo prosseguiram com
ênfase nos períodos de escassez até que foram defi-
nidas em 1990, de acordo com Daee (1990), as di-
retrizes paras a Política Estadual de Recursos Hí-
dricos no Estado de São Paulo. Dentre os quais se
destacaram o uso racional da água e a maximização
dos benefícios advindos do aproveitamento múlti-
plo. A partir  de então , o Estado de São Paulo, vem
desenvolvendo Planos Estaduais de Recursos Hí-
dricos. No Plano estabelecido para o período 1996
a 1999 um dos Programas de Duração  Continuada
é o do Desenvolvimento Racional de Irrigação.

Conflitos

No Brasil são ainda raros os casos de disputa
pela água com a participação de irrigantes. Há re-
gistros de conflitos pela água envolvendo a irriga-

ção nas regiões: Nordeste, Sudeste, Centro-Oeste e
Sul.

Cadastro Nacional de Irrigantes

Em 1988 foi desenvolvido pela Secretaria Na-
cional de Irrigação, já extinta, a metodologia para a
realização do CNI - Cadastro Nacional de Irrigan-
tes. No ano seguinte o levantamento foi implantado
com algum sucesso em alguns Estados do Nordes-
te: Ceará, Sergipe, Rio Grande do Norte, Paraíba e
Piauí. No período 91/93 o levantamento foi reto-
mado já pela Secretaria de Recursos Hídricos, no
Estado de São Paulo, mais de 3.000 dos 30.000 irri-
gantes presumidamente existentes, foram cadastra-
dos e seus elementos analisados e tabulados, sob a
ótica dos recursos hídricos.

Comparando-se com o número de irrigantes
estimados nem 10 % deles foram ainda cadastra-
dos. Deve se ter em mente também que o cadastro
é um instrumento dinâmico e que portanto os dados
levantados devem estar, atualmente, afastados da
realidade.

NOVAS   LEGISLAÇÕES

Âmbito Nacional

Foi instituída no Brasil (Brasil, 1997) através
da Lei no 9433 de 08 de janeiro de 1997, a Política
Nacional de Recursos Hídricos. O documento cria
também o Sistema Nacional de Gerenciamento de
Recursos Hídricos. Tanto a Política como o Siste-
ma estão em fase de regulamentação e de imple-
mentação.

Política Nacional de Recursos Hídricos

A Política Nacional tem por objetivos:
- assegurar à atual e às futuras gerações a ne-
cessária disponibilidade de água, em padrão
de qualidade,
- a utilização racional e integrada dos recursos
hídricos, incluindo o transporte aquiviário, 
com vistas o desenvolvimento sustentável,
- a prevenção e a defesa contra eventos hidro-
lógicos críticos

A Política Nacional se norteia nos seguintes
fundamentos: 

- a água é um bem de domínio público,
- a água é um recurso natural limitado, dotado
de valor econômico,
- em situação de escassez o uso prioritário dos

213

PANORAMA  DA  IRRIGAÇÃO  NO  BRASIL:  
EVOLUÇÃO,  TENDÊNCIAS,  NOVAS LEGISLAÇÕES

INGENIERÍA DEL AGUA · VOL. 8 · Nº 2 JUNIO 2001

           



recursos hídricos é o consumo humano e a
dessedentação dos animais,
- a gestão dos recursos hídricos deve sempre
proporcionar o uso múltiplo das águas,
- a bacia hidrográfica é a unidade territorial
para a implantação da Política,
- a gestão das águas deve ser descentralizado
e contar com a participação do Poder Público,
dos usuários e da comunidade.

São instrumentos  da Política Nacional:
- os Planos de Recursos Hídricos
- o enquadramento dos corpos de água em
classes, segundo os usos preponderantes,
- a outorga dos direitos de uso dos recursos hí-
dricos,
- a cobrança pelo uso da água
- a compensação a Municípios,
- Sistema de Informações sobre Recursos Hí-
dricos.

Todos os instrumentos da Política Nacional de
Recursos Hídricos ( Planos, Enquadramento, Ou-
torga, Cobrança, Compensação e Sistema de Infor-
mações) são também definidos e detalhados pela
Lei.

Sistema Nacional de Gerenciamento

O Sistema Nacional de Gerenciamento dos
Recursos Hídricos tem por objetivos:

- coordenar a gestão integrada das águas,
- arbitrar administrativamente os conflitos re-
lacionados com os recursos hídricos
- planejar, regular e controlar o uso, a preser-
vação dos recursos hídricos,
- promover a cobrança pelo uso de recursos
hídricos.

Integram o Sistema Nacional de Gerencia-
mento:

- O Conselho Nacional de Recursos Hídricos
- Os Conselhos de Recursos Hídricos dos Es
- Os Comitês de Bacia
- Os órgãos e poderes públicos federal, esta-
duais e municipais afins
- As Agências de Bacia

A Lei 9433/97 estabelece ainda que : A União
articular-se-á com os Estados tendo em vista o ge-
renciamento dos Recursos Hídricos de interesse co-
mum. Estabelece também as composições e com-
petência dos integrantes do Sistema Nacional de
Gerenciamento.

Âmbito Estadual  (Estado de São Paulo) 

As soluções adotadas pelo Estado de São Pau-
lo têm servido de base para as de outros Estados bra-
sileiros e, por esta razão, são apresentadas a seguir.

Constituição Estadual

Em seu artigo 205, a constituição  do Estado
de São Paulo de 5 de outubro de 1989, estabelece
que “O Estado instituirá por lei o sistema  integra-
do de gerenciamento dos recursos hídricos...... e as-
segurará meios financeiros.....”.

Política Estadual e Sistema de Gerenciamento

São estabelecidas pela Lei 7663/91 (São Pau-
lo, 1991) cujos principais básicos são : o gerencia-
mento descentralizado, participativo e integrado
dos recursos hídricos, a adoção da bacia hidrográfi-
ca como unidade físico - territorial de planejamen-
to e gerenciamento e, o reconhecimento do recurso
hídrico como um bem público , de valor econômi-
co, que deve ser cobrado.

Essa lei definiu diretrizes para a Política Esta-
dual de Recursos Hídricos, dentre as quais se desta-
cam o uso racional da água, sendo o abastecimento
público prioritário em relação aos demais usos, e a
maximização dos benefícios advindos do aprovei-
tamento múltiplo.

Foram definidos como instrumentos da Políti-
ca a outorga dos diretos de uso, infrações e penali-
dades, a cobrança pelo uso e o rateio de custos. 

Outro instrumento é o Plano Estadual  de Re-
cursos Hídricos (PERH), elaborado de forma inte-
grada pelos órgãos componentes do Sistema Inte-
grado de Gerenciamento de Recursos Hídricos,
composto fundamentalmente por dois tipos de co-
legiados tripartites (Estado, Município e Sociedade
Civil), o primeiro de nível estadual , o Conselho
Estadual de Recursos Hídricos, e o segundo regio-
nal, os Comitês de Bacias Hidrográficas.

A lei também prevê que, nas bacias onde os
problemas relativos aos recursos hídricos assim o
justificarem, e por aprovação do respectivo Comitê
da Bacia Hidrográfica, pode ser criada, através de
lei específica, a Agência de Bacia.

Como suporte financeiro às ações propostas
pelo PERH, foi instituído o Fundo Estadual de Re-
cursos Hídricos (FEHIDRO).
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Plano Estadual de Recursos Hídricos

É o instrumento técnico que orienta execução
da política de recursos hídricos e é elaborado em
dois níveis, estadual e por bacia hidrográfica.

No nível estadual , consiste num conjunto de
objetivos e diretrizes gerais para o gerenciamento
em níveis estadual e inter-regional e em programas
para o aproveitamento, recuperação, proteção e
conservação de recursos hídricos do Estado. Deve
conter também diretrizes para a participação finan-
ceira do Estado no fomento a programas regionais,
compatibilidade de questões interbacias, progra-
mas de desenvolvimento tecnológico e gerencial ,
de valorização profissional e da comunicação  so-
cial no campo dos recursos hídricos.

O Plano Estadual deve ter como base os Pla-
nos de Bacias, ser elaborado mediante processo
interativo entre todas as entidades com atuação  em
recursos hídricos e meio ambiente, considerando
outros planos gerais, regionais setoriais. Cada pla-
no tem vigência de quatro anos, devendo ser apro-
vado por lei.

Os seus projetos e obras podem ser desenvol-
vidos com recursos de diversas fontes como da
União, Estados, Municípios e iniciativa privada,
mediante Convênios ou acordos específicos.

Outorga e fiscalização de direitos de uso
dos recursos hídricos

O decreto no 41.258 (01/11/96) do Governo
do Estado de São Paulo (São Paulo, 1996 e Daee
1996), define outorga e estabelece como competên-
cia do DAEE - o estabelecimento de outorgas  que
são classificadas em :

- Concessões
- Autorizações
- Licenças,  

O documento estabelece também os direitos,
obrigações e restrições para cada uma das formas
de outorga.

Cobrança pela utilização dos recursos
hídricos

São dois os objetivos básicos da cobrança pe-
lo uso da água. O primeiro é induzir o uso racional
da água, atribuindo-lhe valor econômico e estimu-
lando cada industrial, serviço municipal de sanea-
mento ou irrigante, a adotar medidas para evitar

perdas e desperdícios. O segundo é constituir recei-
tas que possam viabilizar financiamentos, atual-
mente em níveis muito inferiores ao necessário, pa-
ra a aplicação em projetos e obras hidráulicas e de
saneamento.

Encontra-se em discussão o anteprojeto de lei
que disporá sobre cobrança pela utilização dos re-
cursos hídricos no domínio do Estado. A cobrança
estará condicionada à execução de programas, pro-
jetos, serviços e obras hidráulicas e de saneamento.
O documento estabelece que o produto da cobran-
ça estará vinculado às bacias hidrográficas em que
for arrecadado  e que será aplicado em financia-
mento e empréstimos, ou a fundo perdido. A co-
brança terá por base a vazão captada, derivada ou
consumida e a dos efluente lançados nos corpos
d’água e respectivas concentrações

O projeto de lei do Plano Estadual de Recur-
sos Hídricos 1996/1999, segundo São Paulo
(1996),  prevê que os valores a serem cobrados se-
jam submetidos aos Comitês de Bacias e ao Con-
selho Estadual de Recursos Hídricos, antes de se-
rem instituídos pelo Governo.

Comitês de Bacias

Os Comitês de Bacias Hidrográficas, segundo
Comitê das Bacias Hidrográficas: Rios Piracicaba,
Capivarí e Jundiaí (1996), têm funções deliberati-
vas e consultivas e atuação respeitando as peculia-
ridades regionais. Suas principais atribuições são
aprovar o Plano da Bacia, aprovar a proposta de
aplicação dos recursos financeiros a serem utiliza-
dos nas bacias e promover entendimentos entre os
usuários dos recursos hídricos.

Agência de Bacia

Agência de Bacia é uma entidade jurídica,
vinculada ao Estado, com estrutura administrativa
e financeira própria, a ser criada por lei específica
após o inicio da cobrança pelo uso da água, nas ba-
cias hidrográficas onde os problemas relacionados
aos recursos hídricos assim justificarem, por deci-
são do respectivo Comitê da Bacia e mediante
aprovação do Conselho Estadual dos Recursos Hí-
dricos. Neste modelo de Agência de Bacia, a co-
brança é vista como instrumento de gestão , ou se-
ja, estará associada a outros procedimentos como
as outorgas de direito de uso e as metas de qualida-
de.
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Outros Estados

Outros Estados brasileiros, Ceará, Rio Grande
do Sul e Bahia, também estão com trabalhos avan-
çados com referência ao gerenciamento dos recur-
sos hídricos.

CONCLUSÕES

Não se dispõe, no Brasil, de registros atualiza-
dos e consistentes referentes ao uso da água na irri-
gação. Alguns Estados estão avançados, em relação
aos demais, possuindo cadastros de irrigantes que
porém são parciais, e superados pelo tempo. Há
portanto necessidade de se desenvolver um levan-
tamento dinâmico dos usuários da água para irriga-
ção.

Em algumas bacias hidrográficas o recurso hí-
drico está excasso, em quantidade ou qualidade,
surgindo conflitos pontuais. Os responsáveis pelas
administração das águas estão conscientes e as no-
vas legislações são instrumentos que poderão cola-
borar na promoção da economia de água na irriga-
ção e nos demais usos.

Há necessidade de regulamentação compe-
tente e adequada, das legislações em implantação,
de forma a viabilizar a ação eficaz das ferramentas
(outorga de direitos de uso da água, cobrança pelo
uso da água) no gerenciamento descentralizado e
participativo dos recursos hídricos através de
Agência de Bacias.

Telles (1993), ao analisar os dados do cadas-
tro parcial de Irrigantes do Estado de São Paulo ob-
servou que: a) os agricultores não dispõem de in-
formações referentes ás necessidades de água para
suas culturas; b) a absoluta maioria das proprieda-
des não faz controle dos seus consumos de água e
têm tendências de usar mais água do que é preciso;
c) sistemas de irrigação são implantados sem proje-
to adequado e são superdimensionados; d) Os irri-
gantes não dispõem de assistência técnica efetiva e
e) apenas uma pequena porcentagem dos irrigantes
tem algum tipo de treinamento em irrigação. Estes
fatos, implicam na importância do levantamento de
dados básicos, de pesquisas de agricultura irrigada
e da informação, que mesmo num Estado como
São Paulo são escassos. Tal situação leva freqüen-
temente ao desperdício de água e de energia, com-
prometendo o rendimento econômico das culturas.
Contudo nas propriedades em que o projeto foi
bem elaborado por técnico especializado, o equipa-
mento fornecido por fabricante idôneo e a irrigação

é adequadamente manejada o êxito da irrigação é
muito grande. Como exemplo, destacamos a citri-
cultura irrigada, que proporciona dados de produti-
vidade de até 10 caixas de 40 quilos por planta,
quando a média do Estado não ultrapassa 2 caixas
por planta .

No caso da citricultura, de acordo com Vieira
(1991), embora os fabricantes venham promoven-
do a substituição dos autopropelidos por microas-
persão, citando como vantagens o menor dispêndio
de energia, economia de mão de obra e maior efi-
ciência de irrigação , isto deve ser encarado com
muita cautela, pois o sistema  radicular dos citros
adultos desenvolveu-se superficialmente e tende a
se espalhar por toda área entre plantas e entre lin-
has. A irrigação localizada aplica a água de irriga-
ção em pontos, molhando apenas  parte da superfí-
cie do terreno.
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